
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2142231 - SC 
(2022/0172336-8)

RELATORA : MINISTRA NANCY ANDRIGHI
AGRAVANTE : ANTONIO INES HONORATO
ADVOGADO : RODRIGO BRASILIENSE VIEIRA - SC015403
AGRAVADO : BP PROMOTORA DE VENDAS LTDA
ADVOGADOS : GISALDO DO NASCIMENTO PEREIRA - DF008971

PAULA DE PAIVA SANTOS - DF027275
IAN DOS SANTOS OLIVEIRA MILHOMEM E OUTRO(S) - DF045993
SUELYN FERNANDA ROCKENBACH PFEIFER - MT014121
MURILO DEI SVALDI LAZZAROTTO - SC024841

 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
AÇÃO DE RESCISÃO CONTRATUAL, DECLARATÓRIA DE INEXISTÊNCIA DE 
DÉBITO C/C INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA 
DA DECISÃO DE ADMISSIBILIDADE DO RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA. 
SÚMULA 182/STJ.
1. Ação de rescisão contratual, declaratória de inexistência de débito c/c 
indenização por danos morais.
2. O agravo interposto contra decisão denegatória de processamento de 
recurso especial que não impugna, especificamente, todos os fundamentos 
por ela utilizados, não deve ser conhecido.
2. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
27/09/2022 a 03/10/2022, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Paulo de Tarso Sanseverino, Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco 
Aurélio Bellizze e Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
 

Brasília, 03 de outubro de 2022.
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
AÇÃO DE RESCISÃO CONTRATUAL, DECLARATÓRIA DE INEXISTÊNCIA DE 
DÉBITO C/C INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA 
DA DECISÃO DE ADMISSIBILIDADE DO RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA. 
SÚMULA 182/STJ.
1. Ação de rescisão contratual, declaratória de inexistência de débito c/c 
indenização por danos morais.
2. O agravo interposto contra decisão denegatória de processamento de 
recurso especial que não impugna, especificamente, todos os fundamentos 
por ela utilizados, não deve ser conhecido.
2. Agravo interno não provido.

 

RELATÓRIO

A EXMA. SRA. MINISTRA NANCY ANDRIGHI (Relatora):
Cuida-se de agravo interno interposto por ANTONIO INES HONORATO, 

 contra decisão que não conheceu do agravo em recurso especial.

Ação: de rescisão contratual, declaratória de inexistência de débito c/c 

indenização por danos morais proposta pelo agravante contra BP PROMOTORA DE 

VENDAS LTDA.
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Sentença: julgou procedentes os pedidos.

Acórdão: deu parcial provimento ao recurso de apelação interposto 

pela agravada, nos termos da seguinte ementa:
 
PROCESSUAL CIVIL - OBRIGAÇÃO DE FAZER - ASTREINTES - AFASTAMENTO OU 
MINORAÇÃO - IRRELEVÂNCIA -DECISÃO CUMPRIDA NO PRAZO.
É irrelevante e caracteriza a falta de interesse processual, o pleito de afastamento 
ou minoração de astreintes quando, ao tempo do pedido recursal, a obrigação de 
fazer já tiver sido cumprida dentro do prazo determinado judicialmente. 
RESPONSABILIDADE CIVIL - DANOS MORAIS E RESTITUIÇÃO DE INDÉBITO - 
EMPRÉSTIMO CONSIGNADO - DÉBITO EM BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO - 
CONTRATAÇÃO NÃO COMPROVADA - ATOILÍCITO CONFIGURADO - INDENIZAÇÃO 
POR DANOS MORAIS - DESCABIMENTO - ABALO ANÍMICO NÃO EVIDENCIADO
1 Não demonstrado pela parte ré que o autor anuiu com o desconto em seu 
benefício previdenciário de valores inerentes a mútuo consignado, resta 
caracterizado o ato ilícito praticado, impondo-se, por consequência, a declaração de 
inexigibilidade da cobrança e de devolução dos valores pagos.
2 Contudo, os descontos indevidos promovidos por entidade financeira no benefício 
previdenciário do aposentado, sem que tenha este demonstrado forte perturbação 
ou afetação à sua honra ou tranquilidade de vida, não configuram danos morais 
indenizáveis. Afinal, consoante entende este Tribunal, "embora não se elimine o 
aborrecimento sofrido pela demandante, por conta do desconto indevido em seu 
benefício previdenciário, tal fato, por si só, não faz presumir a existência de dano 
moral indenizável, sobretudo à falta de prova de evento grave que possa expor a 
vítima à humilhação, vexame ou abalo psicológico significativo"(AC n. 0301583-
51.2015.8.24.0074, Des. João Batista Góes Ulysséa)

 

Decisão unipessoal: não conheceu do agravo em recurso especial 

interposto pela parte agravante devido à ausência de impugnação específica dos 

fundamentos da decisão denegatória de seguimento do recurso especial (Súmula 

182/STJ).

Agravo interno: a parte agravante alega que rebateu todos 

fundamentos da decisão denegatória de processamento do recurso e requer a sua 

reconsideração.

É o relatório.
 

VOTO

A EXMA. SRA. MINISTRA NANCY ANDRIGHI (Relatora):
A decisão agravada não conheceu do agravo em recurso especial da 
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parte agravante, ante a incidência da Súmula 182/STJ.

Da análise do presente recurso, verifica-se que a parte agravante deixou 

de rebater, pontualmente, o fundamento da decisão agravada, pois não 

demonstrou, de maneira consistente e específica, a inaplicabilidade da Súmula 

182/STJ à hipótese dos autos.

De fato, a parte agravante não demonstrou que, nas razões do agravo 

em recurso especial, impugnou a incidência do seguinte fundamento: Súmula 

83/STJ. 

Em atenção ao princípio da dialeticidade, cumpre à parte recorrente o 

ônus de evidenciar, nas razões do agravo em recurso especial, o desacerto da 

decisão agravada.

Quanto a aplicação da Súmula 83/STJ, é imprescindível que a parte 

agravante demonstre que as razões de decidir do acórdão recorrido estariam em 

discordância com o entendimento desta Corte, por meio de julgados recentes e 

possuidores da mesma base fática, procedimento que não foi adotado na presente 

hipótese.

Assim, cabia à parte agravante apontar que, nas razões do agravo em 

recurso especial, combateu os termos da decisão agravada, ônus do qual não se 

desincumbiu, não sendo possível impugnar a decisão de admissibilidade no agravo 

interno.

E, consoante entendimento pacífico desta Corte, não merece 

conhecimento o agravo em recurso especial que não impugna, especificamente, os 

fundamentos da decisão denegatória de seguimento ao recurso especial, a teor do 

disposto na Súmula 182 do STJ, a qual se subsume perfeitamente ao presente 

recurso. 

Forte nessas razões, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno no agravo 

em recurso especial.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AgInt no AREsp 2.142.231 / SC
Número Registro: 2022/0172336-8 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50007521920218240029

Sessão Virtual de 27/09/2022 a 03/10/2022

Relator do AgInt 
Exma. Sra. Ministra NANCY ANDRIGHI

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ANTONIO INES HONORATO
ADVOGADO : RODRIGO BRASILIENSE VIEIRA - SC015403
AGRAVADO : BP PROMOTORA DE VENDAS LTDA
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ASSUNTO : DIREITO DO CONSUMIDOR - CONTRATOS DE CONSUMO - BANCÁRIOS - 
EMPRÉSTIMO CONSIGNADO

AGRAVO INTERNO
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TERMO
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A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 27/09/2022 a 03
/10/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra
Relatora.

Os Srs. Ministros Paulo de Tarso Sanseverino, Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco Aurélio
Bellizze e Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

 

Brasília, 04 de outubro de 2022
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